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I – Capitulo – Cláusulas Juridicas 

 

1ª. Objeto 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição do serviços de  

conceção, criação e organização de espaços temáticos e animação da Festa Templária 2022, a 

decorrer de 7 a 10 de julho de 2022, conforme descrito no Capítulo II e nas cláusulas técnicas.  

 

2ª.  Prazo do contrato 

1. O contrato mantém-se em vigor até ao dia 15 de julho, sem prejuízo das obrigações acessórias que 

devam perdurar para além da cessação do contrato. 

2. O prazo para o início dos trabalhos obedece ao cronograma apresentado pelo prestador de 

serviços, nos termos do Capítulo II. 

 

3ª. Obrigações principais do adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais da celebração do contrato, decorrem para o prestador de 

serviços as seguintes obrigações principais:  

a) Conceção, criação e organização do evento no âmbito da época e temática templária que se 

realizará na cidade de Tomar, 7 a 10 de julho;  

b) Estruturação dos espaços de animação e subcontratação dos conteúdos artísticos;  

c) Montagem das instalações, equipamentos e cenários  temáticos em todos os espaços 

utilizados, de modo a que o evento em apreço cumpra o respetivo programa e calendarização; 

d) Desmontagem das instalações, equipamento e cenários temáticos até ao dia 15 de julho; 

e) Assunção de todos os encargos com transporte, estadia, alimentação de equipas envolvidas 

na produção e das equipas contratadas; 

f) Coordenação das equipas de trabalho; 

2. O exato e pontual cumprimento das obrigações assumidas pelo prestador de serviços é garantido 

através de caução, estabelecida a favor da entidade adjudicante, nos termos estabelecidos no 

convite/programa do procedimento. 
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3. Se o Cocontratante não cumprir as suas obrigações, pode o Contraente Público executar, total ou 

parcialmente a caução prestada, independentemente de decisão judicial, nos termos do artigo 296.º 

do Código dos Contratos Públicos. 

4. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos 

os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do 

serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa 

execução das tarefas a seu cargo. 

 

4ª. Assunção de responsabilidade pelo prestador de serviços 

1. O prestador de serviços é o único  e direto responsável pelo cumprimento integral e pontual das 

obrigações constantes do caderno de encargos, bem como das decorrentes de disposições legais 

e regulamentares ou de atos administrativos que lhe sejam aplicáveis, não podendo opôr à entidade 

adjudicante qualquer relação ou contrato com terceiros que excluam ou limitem essa 

responsabilidade. 

2. O prestador de serviços responde, nos termos gerais de Direito, e em exclusivo, por quaisquer 

prejuízos causados à entidade adjudicante ou a terceiros no exercício das atividades que constituem 

o objeto do Contrato, pela culpa ou pelo risco, incluindo pelo falta de serviços, materiais e 

equipamentos ou  inadequado comportamento. 

3. O prestador de serviços responde ainda, nos termos em que o comitente responde pelos atos do 

comissário, pelos prejuízos causados por terceiros por si contratados para a realização das 

atividades compreendidas no presente caderno de encargos. 

4. Com a proposta de prestação do serviço, o prestador de serviços juntará também um cronograma 

(conforme modelo indicado no Capítulo II), com o planeamento de ações necessárias à boa 

execução do contrato, escalonado por semana, e onde devem estar quantificados e refletidos os 

custos estimados e assumidos pelo adjudicatário. 

 

5ª. Obrigações do Município de Tomar 

1.Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de 

encargos ou nas cláusulas contratuais da celebração do contrato, decorrem para  a entidade 

adjudicante, designadamente, as seguintes obrigações principais:  

a) Organização do cortejo noturno; 

b) Fornecimento de capas/túnicas a disponibilizar aos participantes no Jantar Real; 

c) Fornecimento e instalação de eletricidade e água. 
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d) Colocação dos postos de venda a ceder aos mercadores locais; 

e) Marcação dos espaços para artesãos e mercadores alimentares; 

f) Produção dos suportes de comunicação; 

g) Articulação com as autoridades locais de segurança e de proteção civil; 

h) Limpeza de recinto e camarins dos artistas; 

i) Segurança de todos os locais afetos à realização da Festa Templária; 

j) Identificação e cedência de espaços para formações, camarins, aluguer de trajes, acolhimento 

do voluntariado e produção; 

k) Angariação dos voluntários de acordo com as necessidades por cada área. 

 

6ª. Preço contratual 

1. Pela prestação dos serviços acima descriminados, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, a entidade adjudicante deve pagar ao 

prestador de serviços o preço constante. 

2. O preço referido no número anterior não pode, em qualquer caso, ser superior a € 70.000 

(setenta mil euros), acrescido do IVA à taxa legal em vigor, o que corresponde ao preço máximo 

a pagar pela entidade adjudicante. 

3. O preço referido nos números 1. e 2. inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída a entidade adjudicante, incluindo: 

a. As despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, de aquisição, 

deslocações, armazenamento e manutenção de meios materiais, bem como quaisquer 

encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

b. Outros encargos, nomeadamente os relativos ao transporte dos bens objeto do contrato 

para os respetivos locais de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da 

utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

4. O preço a que se refere o n.º 1 é dividido pelas diversas fases de execução do Contrato, nos 

seguintes termos:  

1.ª fase – pagamento de 40% no prazo de 10 dias após a realização do evento; 

2.ª fase – pagamento de 60% no prazo de 60 dias após a realização do evento. 

 

7ª. Condições de pagamento 
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1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos das cláusulas anteriores, devem ser 

pagas após a receção pela mesma  das respetivas faturas emitidas nos termos do artigo 36.º do 

CIVA, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva e após o 

fornecimento de serviços, nos termos do artigo 9.º, nº1, da LCPA, Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro. 

2. Em caso de atraso do contraente público no cumprimento do prazo de pagamento, são devidos 

juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito pelo período 

correspondente à mora. 

3. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve esta comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, 

ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à 

emissão de nova fatura corrigida.  

4. As faturas deverão ser emitidas em nome do Município do Tomar, com referência aos documentos 

que lhe deram origem, isto é, deve especificar o n.º da requisição e o respetivo número de 

compromisso. 

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através de 

transferência bancária.  

 

8ª. Cobertura por seguros 

1. O prestador de serviços deve celebrar e manter em vigor as apólices de seguro necessárias para 

garantir uma cobertura efetiva e abrangente dos riscos inerentes às atividades objeto do Contrato. 

2. Para efeitos do disposto no número anterior, o prestador de serviço deve entregar à entidade 

adjudicante, na data da celebração do Contrato, cópia dos comprovativos da contratação dos 

referidos seguros. 

3. Constitui estrita obrigação do prestador de serviços a manutenção em vigor das apólices, 

nomeadamente através do pagamento atempado dos respetivos prémios, pelo valor que lhe seja 

cobrado pelas seguradoras. 

 

9ª. Dever de sigilo e confidencialidade 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa a entidade adjudicante de que possa ter conhecimento ao 

abrigo ou em relação com a execução do contrato. 
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2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou 

que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4. O prestador de serviços deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito da 

execução do presente contrato, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

10ª. Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato, ou através 

dos endereços eletrónicos indicados. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

 

11ª. Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das Partes 

depende da autorização da outra Parte no  contrato, nos termos previstos no Código dos Contratos 

Públicos. 

 

12ª. Sanções pecuniárias contratuais por incumprimento do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo da possibilidade de resolução do Contrato pela entidade pública, nos casos e nos 

termos previstos no presente Caderno de Encargos, no Contrato e na lei, a entidade adjudicante pode 

aplicar as seguintes sanções pecuniárias contratuais ao prestador de serviços pelo não cumprimento 

ou pelo cumprimento defeituoso das seguintes obrigações contratuais: 

a) Por atrasos no cumprimento dos prazos estabelecidos no Contrato para a implementação dos 

serviços acordados; 
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b) Por incumprimento de outras obrigações contratuais. 

2. O valor da sanções pecuniárias contratual é deliberado pela Câmara Municipal, nos termos do 

disposto no nº 4 da presente Cláusula e é sempre precedida de audiência prévia dos interessados. 

3. Após a verificação de uma situação de incumprimento, o Gestor do Contrato deve notificar o 

prestador de serviços, no prazo de 5 dias, a contar da data do termo do prazo parcial, nos termos do 

cronograma apresentado, ou 10 dias a contar da data do início da ocorrência que gerou o 

incumprimento, solicitando a apresentação de um plano de correção.  

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de 

serviços e as consequências do incumprimento.  

5. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade adjudicante 

exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

13ª. Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, 

a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de 

caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de 

serviços, na parte em que intervenham;  

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 

dos seus subcontratados; 

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou 

ónus que sobre ele recaiam; 
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d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem; 

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5. A força maior poderá determinar a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento 

resultante da força maior. 

6. Em caso de impossibilidade absoluta da realização da Festa Templária no dia 11 de julho de 2022, 

e pelos factos supra referidos, decorrentes de casos de força maior, a entidade adjudicante pagará 

ao prestador de serviços uma compensação financeira equivalente ao valor previsto, em termos de 

cronograma financeiro, para a referida fase, contra evidências documentais comprovativas da 

realização da despesa, até ao limite de 40% do preço contratual e tendo em conta o cronograma 

apresentado. 

 

14ª. Mora do prestador de serviços 

1. Considera-se que existe uma situação de mora do prestador de serviços nas situações em que o 

mesmo, encontrando-se  vinculado às obrigações previstas no cronograma de serviços apresentado, 

decorrido que seja o prazo parcial concedido pela entidade adjudicante, não as haja cumprido. 

2.Caso ocorra uma das situações enquadráveis no número anterior, a entidade adjudicante e o 

prestador de serviços poderão suspender o contrato ou prorroga-lo pelo perído necessário para a 

sua completa execução, reagendando, se possível, a realização da Festa Templária em data posterior. 

 

15ª. Mora da entidade adjudicante 

 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, existindo mora da 

entidade adjudicante, designadamente, quando não cumpra as obrigações de execução de tarefas ou 

de disponibilização de bens a que está obrigada, ou se atrase no pagamento das quantias 
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contratualmente previstas, pode o prestador de serviços pedir a suspensão ou resolução do 

contrato. 

 

16ª. Resolução por parte da entidade adjudicante 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a entidade adjudicante 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma 

grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

 

17ª. Resolução por parte do prestador de serviços 

O restador de serviços pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332º do CCP. 

 

18ª. Foro competente 

Caso ambas as Partes, em alternativa, optem pela jurisdição dos Tribunais Administrativos e Fiscais  

fica estipulada a competência do tribunal administrativo e fiscal do Leiria, com expressa renúncia a 

qualquer outro para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato. 

 

19ª. Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela lei portuguesa e, em particular, pelo Decreto-Lei n.º18/2008, de 27 de 

janeiro, na redação introduzida, por último, pela Lei nº30/2021, de 21 de maio, e restante legislação 

aplicável 
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II – Capitulo – Cláusulas Técnicas e Específicas 

 

1ª. Local e condições da prestação de serviços 

 

A prestação de serviços será desenvolvida no Castelo Templário / Convento de Cristo e no centro 

histórico da cidade de Tomar. 

 

2ª. Condições e metodologia da prestação de serviços 

 

1. Conceção, criação e organização de áreas temáticas: 

a) Definição de conteúdos artísticos e áreas temáticas do evento; 

b) Definição programática e respetivos conteúdos; 

c) Programa de trabalhos devidamente calendarizado com indicação dos períodos de montagem e 

desmontagem; 

d) Realização de visitas técnicas ao território pelos elementos da equipa de projeto; 

e) Realização de reuniões de planeamento do evento com a equipa da Câmara Municipal de Tomar; 

 

2. Gestão e produção executiva de áreas temáticas: 

a) Monitorização das diferentes áreas temáticas; 

b) Criação e implementação do plano de ambientação; 

c) Produção executiva dos momentos de recriação histórica e das ações de animação; 

 

3. Coordenação das equipas de trabalho: 

a) Identificação e criação das diferentes equipas de trabalho (artística, gestão, produção, técnica e 

logística); 

b) Direção e coordenação em colaboração com a Câmara Municipal de Tomar, de todas as equipas 

de trabalho afetas ao projeto nas diferentes áreas; 

c) Reuniões preparatórias e de produção executiva do evento por áreas de trabalho; 

d) Reuniões diárias com todas as equipas de trabalho no decorrer da produção executiva do evento 

para efeitos de avaliação e monitorização do evento; 

 

4. Segurança 

a) Apresentação de um seguro de responsabilidade civil da empresa que cubra os serviços 

prestados; 

b) Garantia de cumprimento legal das diferentes responsabilidades contratuais com equipa de 

trabalho e participantes no evento; 

 

5. Áreas Temáticas 

a) Criação de áreas temáticas com a demonstração do quotidiano da época: 

- O JARDIM DAS BRINCADEIRAS - Espaço dedicado aos mais novos com a implementação de 

um acampamento de petizes, jogos com a temática medieval e a criação de uma zona para 
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apresentação de artes performativas. Instalação de ofcinas para as crianças (p.ex. tecelagem, 

scriptorium, tinturia de lãs…) e contadores de histórias. Minimo 5 animadores. 

- PRAÇA DA REPÚBLICA - Criação de uma praça de mercar/ofícios, com a recriação de ofícios 

da época retratada. Mínimo 6 atores. 

b) Definição do programa de todas as atividades devidamente caracterizadas; 

c) Pré-produção, produção executiva e pós-produção; 

d) Ambientação geral das áreas temáticas;  

e) Monitorização do funcionamento das áreas temáticas; 

f) Contratação dos conteúdos artísticos para cada área temática;  

g) Montagem e desmontagem de todos os conteúdos 

 

6. Animação 

a) Apresentação de programação geral de animação nos 4 dias do evento;  

- 1 Grupo de música 

- 1 Companhia de teatro de rua 

- Personagens deambulantes 

- 1 Grupo de danças medievais 

- 1 Bobo 

b) Pré-produção e produção executiva; 

 

7. Jantar Real 

a) Proposta de programa de animação do evento Jantar Real, no dia 8 de julho; 

 

8. Momento de recriação histórica “Cerco de 1190” 

a) Criação e encenação; 

b) Criação de textos, dossiers técnicos e de produção; 

c) Direção técnica, pré-produção, produção executiva e pós-produção; 

d) Levantamento de necessidades e disponibilização do guarda-roupa; 

e) Realização de ensaios na fase de pré-produção; 

f) Realização de ensaios técnicos e gerais na fase de implementação do evento; 

g) Contratualização de empresa de som e luz. 

 

9. Mercadores 

a) Apoio à criação das normas de participação 

b) Apoio à seleção dos candidatos locais 

c) Seleção dos candidatos não locais 

d) Criação do layout de implementação da área alimentar e de artesãos 

e) Levantamento das necessidades técnicas e de produção dos participantes 

f) Apoio à receção dos participantes 

 

10. Ambientação 

a) Implementação da ambientação das áreas Jardim do Mouchão, Corredoura, Rua Silva 

Magalhães e Rua Infantaria 15, de acordo com o enquadramento histórico; 
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Município de Tomar – Divisão Financeira 

Setor de Contratação 

 

3ª. Modelo de cronograma 

1. Da proposta deve fazer parte um cronograma com o plano de ações e faseamento do custeio da 

mesmas, para o qual se apresenta a seguinte minuta: 

 

 

3. O valor da indemnização que o adjudicatário possa vir a receber em caso de não realização do 

evento por motivos de força maior (pandemia, guerra ou outro), não poderá ser superior a 40% do preço 

contratual, nem às primeiras 4 semanas da vigência do contrato poderá ser imputado mais de 50% do 

custo. 

 

Obs: A descrição das ações é meramente exemplificativa cabendo aos concorrentes apresentarem a 

distribuição das mesmas durante a vigência do contrato, da forma que entenderem mais equilibrada e 

adequada à execução do contrato. 

 

 

Ações Semana 1 Semana 2 Semana 3 Semana 4 Semana 5 Semana 6 Semana 7

Preparação X

Reuniões para discussão de metodologias X

Programa de compras de bens e serviços X

Adiantamentos, sinalização de subcontratos X

Plano logístico e movimentação de materiais X

Ensaios e preparação de cenários e instalações X

Arranque e movimentação de meios e recursos X

Instalação nos locais onde decorre a ação X  

Início do evento X

Realização X

Finalização e desmontagem X

Percentagem do custo 5% 5% 10% 15% 25% 35% 5%

Acumulado 5% 10% 20% 35% 60% 95% 100%


